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Trata o presente Parecer do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis no processo de inventário.

CONSULTA: O consulente é inventariante com dever de administração de espólio e, por isso, con-
sulta-nos sobre quando pagar o imposto sobre transmissão causa mortis (ITCM), qual sua base de 
cálculo – ou seja, como deve interpretar a expressão “valor venal” para o imposto em tela, questio-
nando se haveria ligação, particularmente para o caso de bens imóveis, com os cadastros municipais 
de IPTU e ITBI –, e, ainda, a alíquota aplicável, indagando, por fim, sobre a forma de constituição do 
crédito tributário, se nos próprios autos do processo de inventário ou se seria uma atividade que lhe 
caberia no âmbito administrativo.

SUMÁRIO: 1 Base fática; 2 Regra-matriz de incidência tributária; 3 Critério material da hipótese de 
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do ITCM; 6 Alíquota; 7 Base de cálculo do ITCM; 7.1 Generalidades; 7.2 Cadastros municipais como 
base de cálculo do ITCM; 7.3 Valor venal não é valor acordado nos autos; 7.4 Cônjuge meeiro;  
8 Lançamento por homologação; 9 Solução à consulta; Referências.

1 BASE FÁTICA
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2 REGRA-MATRIZ DE INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA

3 CRITÉRIO MATERIAL DA HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA DO ITCM

1 CARVALHO, P. de B. Curso de direito tributário. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 358-359. Veja-se 
ainda: COSTA, V. da. Jubileu da “Teoria da norma tributária”, de Paulo de Barros Carvalho. Revista de Direito 
Tributário Contemporâneo, São Paulo: Revista dos Tribunais, a. 9, v. 42, p. 245-275, jul./set. 2024, passim.

2 Para uma construção completa da norma de tributação, veja-se: COSTA, V. da. Teoria trilógica do tributo: um 
estudo normativo sobre tributação, competência e lançamento. São Paulo: Noeses, 2024. Capítulo 4.

3 ATALIBA, G. Hipótese de incidência tributária. 6. ed. 5. tir. São Paulo: Malheiros, 2004. p. 106.
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4 CARVALHO, P. de B. Teoria da norma tributária. 5. ed. São Paulo: Quartier Latin, 2009. p. 127.

5 CF/1988: “Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: I – transmissão causa 
mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos; [...]”.

6 AVEIRO, J. da C. R. A regra-matriz de incidência do imposto em razão da morte. 143f. Dissertação (Mestra-
do em Direito). Programa de Pós-Graduação, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2018. p. 86. Nessa 
mesma linha, “[...] o aspecto material do ITCMD não é o ato de transmitir, mas sim o de receber herança ou 
legado”. PRADO, C. E. Imposto sobre herança. São Paulo: Verbatim, 2009. p. 56.

7 CTN: “Art. 35. Omissis. Parágrafo único. Nas transmissões causa mortis, ocorrem tantos fatos geradores 
distintos quantos sejam os herdeiros ou legatários”. Nessa linha, “[...] podemos concluir que cada transmis-
são corresponde a um fato gerador” (SOARES, M. D. O imposto sobre a transmissão causa mortis e doação 
(ITCMD): e as suas hipóteses de incidência nos procedimentos sucessórios. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2006. p. 39).

8 “Nos casos de renúncia a favor de outro herdeiro ou do cônjuge supérstite, o que ocorre na realidade é a acei-
tação da herança e posterior doação. Nesse caso, há incidência do imposto sobre a transmissão causa mortis 
em razão da aceitação da herança e sobre a transmissão inter vivos a título gratuito (doação) na segunda 
transmissão.” (FERNANDES, R. C. P. V. Imposto sobre transmissão causa mortis e doação – ITCMD. 3. ed. 
São Paulo: RT, 2013. p. 92)
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4 CRITÉRIO TEMPORAL DA HIPÓTESE DO ITCM

9 ATALIBA, G. Hipótese de incidência tributária. 6. ed. 5. tir. São Paulo: Malheiros, 2004. p. 94.

10 CARVALHO, P. de B. Curso de direito tributário. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 274.

11 PRADO, C. E. Imposto sobre herança. São Paulo: Verbatim, 2009. p. 63.

12 “Nas transmissões por ‘causa mortis’ o momento da relação jurídica obrigacional do sujeito passivo para 
com o sujeito ativo é na abertura da sucessão, sendo a data do óbito considerada como o aspecto temporal.” 
(SOUZA, C. Imposto sobre a transmissão causa mortis e doação: aspectos teóricos e práticos. 3. ed. Mafra: 
Nitram, 2014. p. 64)
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5 CRITÉRIO TEMPORAL DA CONSEQUÊNCIA DO ITCM

13 STF, Sessão Plenária de 13.12.1963.

14 STJ, REsp 1142872/RS, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, J. 20.10.2009, DJe 29.10.2009.

15 “Na consequência da norma jurídica tributária, há a prescrição de um dever de levar determinada quantia de 
direito (sic) a outrem. Isso é certo. Mas ainda não diz tudo, pois se carece de saber quando e onde. Em suma, 
falta a data e o local de pagamento. Só assim se terá o correto desenho para responder à pergunta: quem deve 
levar a outrem, quanto, quando e onde? Sem isso, ter-se-á uma formulação incompleta, com a presença de 
reticências e espaços.” (VALLE, M. D. T. do; COSTA, V. da. A estrutura da norma tributária: os critérios tem-
poral e espacial do consequente normativo. Revista de Direito Tributário Contemporâneo, São Paulo: Revista 
dos Tribunais, a. 2, v. 7, p. 217, jul./ago. 2017)
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16 Exemplificando: STF, RE 240266, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, Rel. p/o Ac. Min. Maurício Corrêa, 
J. 22.09.1999 e STF, RE 140669, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ilmar Galvão, J. 02.12.1998. Em razão disso, 
em nossa forma de entender, “[...] a norma de tributação, entre outros, é composta de um critério temporal na 
consequência, ao qual pode ser dado conteúdo por meio da ‘legislação tributária’ (art. 96 do CTN)” (COSTA, V. 
da. Reidi – Noções gerais e natureza jurídica: um estudo sobre isenção e suspensão. Revista Direito Tributário 
Atual, São Paulo: IBDT, a. 39, n. 47, p. 471, 1º quadrimestre 2021).

17 “Art. 4º O imposto será pago na forma e prazos previstos em regulamento.”

18 “Art. 14. O imposto, inclusive a primeira parcela de imposto parcelado nos termos do art. 16, § 3º, deve ser 
pago no prazo de 30 (trinta) dias contados da data do envio da DIEF-ITCMD, conforme previsto no art. 12.”

19 STF, Sessão Plenária de 13.12.1963.

20 STJ, REsp 1832054/DF, 2ª T., Rel. Min. Herman Benjamin, J. 01.10.2019, DJe 11.10.2019.
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6 ALÍQUOTA

21 AgInt-AgInt-RMS 62.624/SC, 2ª T., Rel. Min. Francisco Falcão, J. 26.08.2024, DJe 28.08.2024.

22 “No plano normativo, a alíquota é o indicador da proporção a ser tomada da base de cálculo.” (BARRETO, A. 
F. Base de cálculo, alíquota e princípios constitucionais. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1986. p. 43)

23 “Art. 9º As alíquotas para a cobrança do imposto são: I – um por cento sobre a parcela da base de cálculo 
igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais); II – três por cento sobre a parcela da base de cálculo 
que exceder a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e for igual ou inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);  
III – cinco por cento sobre a parcela da base de cálculo que exceder a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 
e for igual ou inferior a R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); IV – sete por cento sobre a parcela da 
base de cálculo que exceder a R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); V – oito por cento sobre a base 
de cálculo, quando: a) o sucessor for: 1) parente colateral; ou 2) herdeiro testamentário ou legatário, que não 
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7 BASE DE CÁLCULO DO ITCM

7.1 GENERALIDADES

tiver relação de parentesco com o de cujus. b) o donatário ou o cessionário: 1. for parente colateral; ou 2. não 
tiver relação de parentesco com o doador ou o cedente.”

24 Sobre o tema, veja-se: COSTA, V. da. Imposto sobre transmissão causa mortis: alíquota seletiva em razão 
do grau de parentesco. Revista de Direito Tributário Contemporâneo, São Paulo: Revista dos Tribunais – 
Thomson Reuters, a. 4, v. 17, p. 163-190, mar./abr. 2019, passim.

25 “Na composição da hipótese de incidência o elemento mais importante é o núcleo. [...]. Nas regras jurídicas 
de tributação, o núcleo da hipótese de incidência é sempre a base de cálculo.” (BECKER, A. A. Teoria geral 
do direito tributário. 3. ed. São Paulo: Lejus, 2002. p. 329)

26 “O critério material é o núcleo da hipótese de incidência, composto por verbo e complemento, que descrevem 
abstratamente uma atuação estatal ou um fato do particular. Por sua vez, o critério quantitativo, no âmbito da 
base de cálculo, mensura a intensidade daquela conduta praticada pela Administração ou pelo contribuinte, 
conforme o caso. [...]. Em outras palavras, a base de cálculo há de ter uma correlação lógica e direta com a 
hipótese de incidência do tributo.” (CARVALHO, P. de B. Direito tributário, linguagem e método. 4. ed. São 
Paulo: Noeses, 2011. p. 624)
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7.2 CADASTROS MUNICIPAIS COMO BASE DE CÁLCULO DO ITCM

27 “Súmula nº 113: O impôsto de transmissão causa mortis é calculado sôbre o valor dos bens na data da 
avaliação.” (STF, Sessão Plenária de 13.12.1963)

28 Lei nº 13.136/2004 do Estado de Santa Catarina: “Art. 7º Omissis. § 1º Para efeitos de apuração da base 
de cálculo, será considerado o valor do bem ou direito na data em que forem apresentadas ao Fisco as 
informações relativas ao lançamento do imposto”.

29 “Art. 38. A base de cálculo do imposto é o valor venal dos bens ou direitos transmitidos”. Aqui, cabe destacar 
que quando da promulgação do CTN (Lei nº 5.172, de 25.10.1966), por força da Emenda Constitucional 
(EC) nº 18/1965, a competência tributária, atribuída somente aos estados da federação, permitia a institui-
ção do “imposto sobre transmissão de bens imóveis e de direitos reais”, não havendo, então, distinção entre 
transações onerosas e gratuitas.

30 “Art. 7º A base de cálculo do imposto é o valor venal do bem ou direito, ou o valor do título ou crédito trans-
mitido.”

31 “Vários são os critérios utilizados para avaliação dos bens: tabelas por localização dos imóveis utilizados pelos 
Municípios para cobrança do (IPTU-ITBI), tabelas de outros setores como a construção civil, imobiliárias, etc.” 
(SOUZA, C. Imposto sobre a transmissão causa mortis e doação: aspectos teóricos e práticos. 3. ed. Mafra: 
Nitram, 2014. p. 86)

32 “Art. 33. A base do cálculo do imposto é o valor venal do imóvel.”

33 “De modo geral, o valor para efeitos do imposto nas transmissões de bens, tanto causa mortis como inter 
vivos, será aquele que servir de base para o lançamento dos Impostos sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU ou sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR, ressalvados aos interessados o direito de pedi-
rem avaliação judicial.” (RODRIGUES, M. T. M. Arts. 35 a 42, In: MARTINS, I. G. da S. (coord.). Comentários 
ao Código Tributário Nacional. 3. ed. São Paulo: Saraiva, v. 1, p. 286, 2002)
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34 STJ, REsp 1.937.821/SP, 1ª S., Rel. Min. Gurgel de Faria, J. 24.02.2022, DJe 03.03.2022.

35 “Art. 6º Omissis. § 1º Para efeito de apuração da base de cálculo, será considerado o valor do bem ou direito 
na data do envio da DIEF-ITCMD contendo as informações relativas ao lançamento do imposto nos prazos 
e condições definidas neste Regulamento, conforme disposto no art. 12, observado o seguinte: I – para os 
imóveis urbanos e respectivas benfeitorias, o valor da base de cálculo não poderá ser inferior ao da base de 
cálculo utilizada pela Prefeitura Municipal para o cálculo do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens 
Imóveis – ITBI; [...].”

36 “A consolidação das leis referentes a cada um dos tributos representaria salutar medida em prol de certeza 
jurídica para o contribuinte, tendo em conta o número considerável de normas legais e infralegais em vigor.” 
(MARTINS, M. G. Comentários aos arts. 205 a 218. In: FREITAS, V. P. de (coord.). Código Tributário Nacional 
comentado: doutrina e jurisprudência, artigo por artigo, inclusive ICMS e ISS. 6. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, p. 1165, 2013)
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7.3 VALOR VENAL NÃO É VALOR ACORDADO NOS AUTOS

37 “O regulamento (veiculado por decreto ou instrução) deve estar, em nosso sistema jurídico, sempre subordinado 
à lei à qual se refere. Não pode ser nem contra legem, nem praeter legem, nem ultra legem, nem, é claro, 
extra legem, mas, exclusivamente, intra legem e secundum legem.” (CARRAZZA, R. A. Curso de direito 
constitucional tributário. 18. ed. São Paulo: Malheiros, 2002. p. 325)

38 “[...] o fato gerador se conceitua objetivamente, de acordo com o critério estabelecido na lei. Para a sua con-
figuração, a vontade do contribuinte pode ser mero pressuposto, mas nunca elemento criador ou integrante.” 
(FALCÃO, A. de A. Introdução ao direito tributário. Atualização de: Flávio Bauer Novelli. 4. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 1993. p. 78)

39 “Art. 12-A. A base de cálculo do imposto não poderá ser inferior aos valores constantes do formal de partilha, 
da escritura de inventário, separação e divórcio consensuais.”
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7.4 CÔNJUGE MEEIRO

40 Regulamento do ITCM/SC: “Art. 6º Omissis. § 4º O valor das quotas de participação em sociedades 
empresárias ou do patrimônio do empresário será apurado: I – com base no último balanço patrimonial, para 
as sociedades empresárias comerciais, industriais e de prestação de serviços [...]”.

41 “Na técnica do inventário, é aquele a quem cabe a meação nos bens deixados pelo de cujus.” (SILVA, De P. 
e. Vocabulário jurídico. 13. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997. p. 527)

42 TJSC, AI 2012.072058-7, de Balneário Camboriú, 1ª CDCiv., Rel. Gerson Cherem II, J. 12.02.2015.
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8 LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO

43 “Há duas espécies de crédito tributário: uma, formalizada por ato-norma administrativo, editado por agente 
público competente; outra, formalizada em linguagem prescritiva por ato-norma expedido pelo próprio parti-
cular e que, por isso, não é ‘ato-norma administrativo’.” (SANTI, E. M. D. de. Lançamento tributário. 2. ed. 
São Paulo: Max Limonad, 2001. p. 185)

44 SANTI, G. Lançamento tributário em autos judiciais. São Paulo: Baraúna, 2014. p. 53. E se imaginarmos 
que “competente exclusivamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário”, então é possível 
dizer-se que “[...] o lançamento tributário na hipótese da transmissão causa mortis através de inventário é mo-
dalidade sui generis de lançamento, que vai de encontro ao previsto sobre o instituto do lançamento tributário 
no Código Tributário Nacional” (LIMA, J. A. F. L. de. Imposto sobre transmissão causa mortis e doação: regra-
-matriz e aspectos controversos. Revista de Direito Tributário, São Paulo: Malheiros, n. 87, p. 280, [2002]). 
De nossa parte, por outro lado, entendemos que “[...] não seria ilógico discorrer que, ao poder judiciário, pode 
ser atribuída a competência para instituir tributo, ou seja, pôr norma concreta, individual e ocorrente, mesmo 
que não se queira chamar essa norma de norma de lançamento tributário” (COSTA, V. da. Teoria trilógica 
do tributo: um estudo normativo sobre tributação, competência e lançamento. São Paulo: Noeses, 2024.  
p. 325).
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45 “O assento, o cálculo e a liquidação de imposto de herança, no Brasil, estão adstritos ao processo judicial do 
inventário ou arrolamento [...]. A natureza do tributo não repugna, entretanto, que a liquidação se proceda, 
por lei, perante a instância administrativa [...]” (BALEEIRO, A. Direito tributário brasileiro. Atualização 
de: Misabel Abreu Machado Derzi. 12. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2013. p. 371). Tendo isso em conta,  
“[a]tualmente em Santa Catarina, o recolhimento do ITCMD é feito através do sítio eletrônico www.sef.sc.gov.
br, onde o contribuinte irá preencher a Declaração de Informações Econômica Fiscal – DIEF e imprimir os 
boletos para pagamento” (CORRÊA, A. P. C. Análise da Súmula 114/STF, vide jurisprudência do STF. In: 
VIEIRA, C. S.; FRANCESCHETTO, H.; PESCADOR, R. B. (org.). Estudos sobre ITCMD: artigos produzidos pela 
comissão de direito tributário da OAB/SC com análises práticas e profundidade acadêmica. Belo Horizonte: 
Dialética, p. 161-162, 2021).

46 “Art. 8º O imposto será calculado pelo próprio sujeito passivo que fica obrigado a antecipar o seu pagamento, 
sem prévio exame da autoridade administrativa, sujeitando-se a extinção do crédito tributário a ulterior 
homologação pela Fazenda Pública.”
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47 “É inconstitucional a majoração do IPTU sem edição de lei em sentido formal, vedada a atualização, por ato 
do Executivo, em percentual superior aos índices oficiais.” (STF, RE 648245, Tribunal Pleno, Rel. Gilmar 
Mendes, J. 01.08.2013, acórdão eletrônico repercussão geral – mérito DJe-038, divulg. 21.02.2014, publ. 
24.02.2014)

48 “[...] o único meio de as PGVs [planta geral de valores] serem válidas é reconhecer o seu caráter de presunção 
relativa, derrotáveis por impugnação no caso concreto, salvo em hipóteses contrafáticas de direito de opção 
do contribuinte por consensualização, exemplo que desconhecemos na prática nacional.” (CUNHA, C. R. 
Praticabilidade tributária: eficiência, segurança jurídica e igualdade. São Paulo: Almedina, 2021. p. 718. 
Coleção Direito Tributário) (esclarecemos entre colchetes).

49 CTN: “Art. 147. O lançamento é efetuado com base na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, quando 
um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade administrativa informações sobre matéria de 
fato, indispensáveis à sua efetivação. [...]. Art. 148. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em 
consideração, o valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a autoridade lançadora, mediante 
processo regular, arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações 
ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente 
obrigado, ressalvada, em caso de contestação, avaliação contraditória, administrativa ou judicial”.
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9 SOLUÇÃO À CONSULTA

REFERÊNCIAS 
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